                                      PARECER Nº   1416          , de 2003

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 155, de 2003.

                                                     De iniciativa do nobre Deputado Roque Barbiere, o projeto em epígrafe veda a utilização de módulos pré-fabricados, em chapa de aço galvanizado, na construção de salas de aula de emergência.






A presente proposição esteve em pauta no dias correspondentes às 14ª à 18ª Sessões Ordinárias (de 03 a 09/04/03), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

                                                     A seguir, encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, o ilustre relator designado concluiu em seu parecer de fls. 02/03, pela aprovação do projeto, sob os aspectos de constitucionalidade, legalidade e juridicidade, nos termos do artigo 31, § 1º, da XI Consolidação do Regimento Interno.






Compete-nos, nesta oportunidade, nos termos do artigo 31, § 5º, da XI Consolidação do Regimento Interno, exarar parecer pela Comissão de Educação, analisando o mérito da proposição. 






É o que passamos a fazer.






Entendemos como meritória a medida preconizada pelo autor, eis que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei federal nº 9.394/96) em seus princípios e fins da Educação Nacional dispõe que o ensino será ministrado tendo por objetivo o pleno desenvolvimento do educando com garantia de padrão de qualidade. 

É evidente a necessidade de aprimorar a qualidade da educação de nossas crianças com a disponibilidade das condições físicas de nossas escolas, quer no aspecto de segurança, quer no aspecto de um ambiente sadio, evitando-se a insalubridade existente nestes módulos que prejudicaria a permanência dos alunos em salas de aula.

Deve-se ressaltar, ainda, que esta modalidade de salas de aula são usadas pelo sistema municipal de ensino nos bairros da periferia de São Paulo e já existe programação para a sua substituição. 





Ante o exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei nº 155, de 2003.

a) MARIA LÚCIA AMARY – Relatora

Aprovado o parecer da relatora favorável à proposição.

a) Carlinhos Almeida – Presidente

Maria Lúcia Amary – Edson Gomes – Roberto Felício – Geraldo Lopes – Pedro Tobias – Carlinhos Almeida.
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